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A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO DE JARDIM-MS: ANÁLISE SOCIOESPACIAL DO 

BAIRRO JOÃO MARTINS BARBOSA 
  
  

RESUMO  
  

O presente trabalho visa analisar a produção do espaço urbano do Bairro João Martins Barbosa, 

na cidade de jardim MS, analisando a forma de produção a partir das diferentes formas de uso 

e ocupação do espaço. A cidade como um conjunto de diferenciados usos, pelos agentes 

produtores do espaço (proprietários dos meios de produção, proprietários fundiários, 

promotores imobiliários, Estados e agentes sociais excluídos), revela- se no plano do imediato 

na paisagem urbana. A questão de acesso à moradia é um direito social garantido pela 

constituição, no entanto, na prática dentro dos órgãos públicos, esse direito é tratado como uma 

mercadoria, que deve ser acessada conforme a capacidade de renda das pessoas. Nesse sentido 

se deveria mudar essa concepção, e entender a moradia social para a população de baixa renda, 

como serviço público. E através desta, analisaremos o programa de implantação e habitação das 

casas populares no bairro; tais como os critérios do programa, as condições de acesso a essas 

moradias, e para uma melhor compreensão dos mesmos, se fez necessário então um 

questionário socioeconômico aplicado com os moradores, onde serão ponderadas algumas 
informações, e análise do perfil social dos moradores.   
  

  

Palavras chave: produção urbana, políticas habitacionais, habitação de interesse social.   
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PRODUCTION OF THE URBAN SPACE JARDIM-MS SOCIAL SPACE ANALYSIS OF 

BAIRRO JOÃO MARTINS BARBOSA  
  
  

ABSTRACT  

  

  

The present work aims to analyze the production of the urban space of João Martins Barbosa 

neighborhood, in the city of Jardim MS, analyzing the form of production and reproduction 

from the different forms of use and occupation of the space. The city as a set of different uses, 

by the space-producing agents (owners of the means of production, landowners, property 

developers, states and excluded social agents), reveals itself in the immediate plan in the urban 

landscape. The issue of access to housing is a social right guaranteed by the constitution; 

however, in practice within public bodies, this right is treated as a commodity, which should be 

accessed according to people's income capacity. In this sense, one should change this 

conception, and understand social housing for the low-income population, as a public service. 

And through this, we will analyze the program of implantation and housing of the popular 

houses in the neighborhood; such as the program criteria, the conditions of access to these 

houses, and for a better understanding of them, a socioeconomic questionnaire will be applied 

at this location, where some information will be considered, and analysis of the social profile 

of the residents.  

   

Keywords: urban production, housing politics, social interest housing.    
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INTRODUÇÃO  
 

  

                  A produção do espaço urbano é resultado direto das transformações sociais e econômicas 

que se processam em diferentes tempos e também de forma diversificada nos diferentes lugares. Em 

outras palavras, estas transformações reconfiguram o espaço urbano e, consequentemente variam no 

tempo e no espaço de acordo com suas características econômicas, sociais, políticas e culturais. No 

capítulo I, serão discutidos abordagens teóricas sobre o espaço urbano e a produção desse espaço, e 

também uma análise das relações existentes nesses processos. Também serão apresentados o papel de 

cada um desses agentes no processo de produção desses espaços.  

                  O papel dos agentes sociais na produção do espaço urbano, concentrar-nos-emos no nosso 

objeto de estudo, dando ênfase ao processo de produção do espaço urbano, onde uma série de agentes 

sociais atua conforme seus interesses. No estágio atual do capitalismo, os grandes capitais industriais, 

financeiro e imobiliário podem estar integrados indireta e diretamente em conjuntos. Esses agentes 

sociais, sobretudo, os proprietários de meio de produção, os proprietários fundiários, os promotores 

imobiliários e o Estado compram, especulam, financiam, administram e reproduzem o espaço urbano. 

Estes conjuntos interesses vão resultar numa produção desigual do espaço urbano.  

                  Nesse segundo capítulo II, serão discutidas as políticas habitacionais no Brasil, fazendo um 

resgate histórico de programas voltados a questão habitacional. Fato esse recorrente e visto como uma 

problemática social, principalmente por aqueles que não tem condições de crédito e acesso. Ficando a 

cargo do Estado atribuído dessa tarefa, promovendo assim políticas de enfrentamento a essa questão. 

Nesse caso Jardim sempre esteve enquadrada nesses projetos de moradias, no que diz respeito as 

primeiras políticas de ocupação da cidade.  E se fez necessário aprofundar nesse assunto, bastante 

recorrente e importante para entender a dinâmica desses processos de produção de moradias populares.       

                  A partir desse capitulo III, verifica-se as formas de produção do Bairro João Martins Barbosa 

em Jardim-MS; sob a ótica da política habitacional e o programa especifico direcionada a atender a 

demanda de produção de novas moradias, conjuntos habitacionais populares, e também verificou os 

critérios de acesso a esses novos empreendimentos. A partir da criação e ocupação do bairro, 

compreender também as condições de acesso, cadastrastramento, faixa de renda, público alvo etc. Serão 

também apresentados nesse capitulo, os diagnostico socioeconômicos dos moradores mutuários dessas 

casas. E também a sistematização do trabalho de campo-resultados e discussões.   
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CAPITULO I: O ESPAÇO – PRODUÇÃO E REPRODUÇÃO DO URBANO UMA 

ABORDAGEM TEÓRICA.  

  

 1.1.   O espaço urbano   

  
  
      Corrêa define o espaço urbano assim: 

 

O espaço de uma grande cidade capitalista constitui-se, em um primeiro momento de 

sua apreensão, no conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si. Tais usos 

definem áreas, como o centro da cidade, local de concentração de atividades 

comerciais, de serviços e de gestão, áreas industriais, áreas residenciais distintas em 

termos de forma de conteúdo social, de lazer e, entre outras, aquelas de reserva para 

futura expansão. Este complexo conjunto de usos da terra é, em realidade, a 

organização espacial da cidade ou, simplesmente, o espaço urbano, que aparece assim 

como espaço fragmentado. (1989, p. 07). 

  
 

        O autor ressalta ainda que todos esses fragmentos espaciais são articulados e mantém 

relação entre si. De acordo com Correa o capital exerce sua influência no espaço urbano através da 

sociedade de classes, onde as divisões espaciais conotam relações sociais, segundo Corrêa (1989), este 

é o segundo momento de apreciação do espaço urbano: fragmentado e articulado.  

       De forma que a constituição do espaço urbano é capitalista, assim a produção do espaço é 

o resultado das ações sociais exercidas durante o tempo, de acordo com Harvey (2000, p. 146) “[...] as 

relações espaciais estão, desse modo, sujeitas à transformação continua [...]” e a apresentando forte 

desigualdade como sendo uma característica do “espaço urbano capitalista”, onde sua produção e 

reprodução dependem das relações de classes, Corrêa (1989) afirma que estas relações são mediadas, 

materializadas e produzidas através de agentes sociais concretos.  

       De acordo com Maricato (2002) há uma regulamentação jurídica das ações destes agentes, 

ainda que não seja imparcial, pois esta regulamentação vai sempre de encontro com os interesses das 

classes dominantes, criando uma situação de “exclusão urbanística” não representada na “cidade 

oficial” e sem o devido comprometimento com a realidade concreta e comprometida apenas com uma 

parte da cidade apenas.  
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1.2.  Produção e reprodução do espaço urbano  

   
A produção do espaço urbano é uma transformação permanente que ocorre nas cidades. Essas 

transformações fazem com que a cidade esteja em constante modificação ao longo do tempo, sendo que 

esta dinâmica de movimento e de transformações está associada às necessidades da sociedade.    

As modificações ocorrem conforme a cidade se amplia, seja em extensão territorial, seja em 

relação à população, a densidade demográfica. Em outras palavras, mediante a produção e reprodução 

do espaço urbano, surge a necessidade de novos espaços, sobretudo para habitação. Nessa lógica, esta 

demanda se constitui na relação com a criação de loteamentos e, consequentemente as novas vilas.    

Para compreender conceitualmente a produção do espaço e assim relacionar com nosso objeto 

de análise, nos baseamos em Carlos (2011) que destaca que a partir do questionamento sobre a 

elaboração do pensamento geográfico houve uma problematização na capacidade de se explicar o 

mundo e, nesse âmbito, diversos conceitos geográficos são repensados.    

Esse momento de crítica do conhecimento no âmbito da ciência geográfica construiu-se com 

fundamentos que dava noção de “produção do espaço” com a orientação do materialismo histórico que 

favoreceu a passagem da noção “organização do espaço” para “produção do espaço”.   

Pereira (2013) explica que para:  

 

Entender o processo de produção e reprodução do espaço é condição imprescindível 

para compreender o objeto de estudo da ciência geográfica. Por isso, ter o 

conhecimento a respeito de quem produz esse espaço, como ele está sendo apropriado 

e usado, e ainda, saber como esse processo ocorre na prática, é prerrogativa básica e 

pré-requisito importante para identificar, por conseguinte os principais motivos pelos 

quais esse mesmo espaço torna-se os lócus da desigualdade. (PEREIRA, 2013, p.2).   
  

   

Segundo Carlos (2011), a produção do espaço se dá pela sociedade que ao produzir um espaço 

como condição para sua existência, produz um lugar que lhe é próprio aonde virá a surgir histórias 

específicas ao longo do tempo. Dessa forma, a sociedade produz o espaço e se apropria dele, como que 

de maneira continuada, pois a reprodução do espaço é como a reprodução da vida, ininterrupta.    

Carlos (2011) explica ainda que:   

   

A análise do processo de produção do espaço urbano requer, portanto, a justaposição 

de vários níveis da realidade como momentos diferenciados da reprodução geral da 

sociedade, isto é, o da dominação política, o da acumulação do capital e o da realização 

da vida humana. […]. A materialização do processo é dada pela concretização das 

relações sociais produtoras dos lugares, ou seja, a dimensão da produção/reprodução 

do espaço, passível de ser vista, percebida, sentida, vivida (CARLOS, 2011, p. 70).   
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Todo esse processo faz parte da produção do espaço urbano. Para compreender como se dá esse 

processo é necessário entender primeiramente o que é espaço urbano. Lustoza (2012) em seu artigo 

“Uma Reflexão sobre a Produção do Espaço Urbano” explica que o espaço não é simplesmente uma 

localização ou relações sociais de posse de propriedade, nele está representada também uma diversidade 

de preocupações sócio materiais.        

O espaço representa uma localização física, parte de um bem imóvel, ao mesmo tempo, um local 

geográfico onde a ação tem possibilidade social de participar na ação. A partir dessa explicação, 

compreende-se que o espaço é constantemente produzido. Observa-se ainda, que o espaço é um objeto 

de consumo, instrumento político, e um elemento na luta de classes.  

Para Lustosa (2012) o espaço não está relacionado somente com a localização e relações sociais, 

ou seja, para que esse espaço seja produzido é necessário haver uma diversidade de elementos que no 

final dará um sentido a sua produção, dessa forma nenhum espaço é produzido sem ter uma definição 

um sentido de ser produzido.    

Para Corrêa, o espaço urbano é compreendido pelas formas espaciais:   

   

Em termos gerais, o conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si. Tais usos 

definem áreas, como: o centro da cidade, local de concentração de atividades 

comerciais, de serviço e de gestão; áreas industriais e áreas residenciais, distintas em 

termos de forma e conteúdo social; áreas de lazer; e, entre outras, aquelas de reserva 

para futura expansão. Este conjunto de usos da terra é a organização espacial da cidade 

ou simplesmente o espaço urbano fragmentado. Eis o que é espaço urbano: 

fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e 

campo de lutas. É assim a própria sociedade em uma de suas dimensões, aquela mais 

aparente, materializada nas formas espaciais (CORRÊA, 1995, p.7).   
  

Dessa forma, o espaço urbano não é um só, mais sim um conjunto de diferentes espaços que são 

interligados e organizados, e nele existem grupos sociais diferentes, os quais tem uma relação com esse 

espaço uma história de vida em um determinado lugar que vem a ser a cidade.  
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1.3.   Os agentes produtores do espaço urbano  

  

Nessa lógica, é importante destacar quem produz o espaço urbano. O espaço urbano é produzido 

pelos chamados agentes produtores do espaço. Segundo Corrêa (1995) os produtores do espaço são:  

  

(a) Os proprietários dos meios de produção, sobretudo os grandes 

industriais;  
(b) Os proprietários fundiários;   
(c) Os promotores imobiliários;   
(d) O Estado  
(e) Os grupos sociais excluídos. (Corrêa, 1989, p, 12)  

  

Assim, o espaço urbano é produzido e reproduzido por um conjunto de interesses, seja por parte 

dos proprietários dos meios de produção que vem a serem os industrialistas, os comerciantes, os 

especuladores imobiliários etc., que cada vez mais necessitam de espaço para a expansão e 

materialização de seus interesses capitalistas.    

Segundo Corrêa (1995) esses agentes necessitam de terrenos amplos e baratos que satisfaçam 

requisitos locacionais pertinentes às atividades de suas empresas, e que em alguns casos precisam ser 

junto a portos, a vias férreas ou em locais de ampla acessibilidade à população. Os proprietários 

fundiários que são os donos de terras rurais e urbanas estão sempre visando o lucro de suas 

comercializações de terras, pois quanto maior for o espaço que a região esteja necessitando para 

expandir a cidade, maior será o lucro desses proprietários.   

De acordo com Corrêa (1995) os proprietários fundiários atuam no sentido de obterem a maior 

renda com suas propriedades buscando sempre e interessando-se em que estas tenham o uso mais 

remunerador possível, especialmente para uso comercial ou residencial de status, os mais poderosos, 

poderão até mesmo ter suas terras valorizadas através do investimento público em infraestrutura.   

Corrêa (1989, p. 16) afirma que “Os proprietários de terras atuam no sentido de obterem a maior 

renda fundiária de suas terras”. O autor explica que neste sentido o que interessa aos proprietários é o 

“valor de troca da terra e não seu valor de uso”, ou seja, o que importa é o preço que se pode conseguir 

pelo espaço e não sua utilização.  

Quanto aos grupos sociais excluídos Corrêa (1989, p. 28) afirma que na sociedade de classes os 

acessos a bens e serviços são marcados pela diferença, ou seja, nem todos tem acesso aos bens 

produzidos pela sociedade, neste caso especifico acesso à habitação e moradia. A esse grupo existem 

apenas as condições de subhabitação, cortiços, favelas ou os conjuntos habitacionais produzidos através 

de políticas públicas desenvolvidas e implantadas pelo Estado.  
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Corrêa (1995) explica que este é um dos fatores, que atrelado ao do desemprego, doenças, 

subnutrição, traçam a situação social dos grupos excluídos. A estas pessoas restam como moradia: 

cortiços, sistemas de autoconstrução, conjuntos habitacionais fornecidos pelo agente estatal e as 

degradantes favelas.  

O autor explica que cada agente possui seu lugar especifico na estruturação da reprodução do 

espaço urbano, e normalmente gera conflito de interesses entre todos juntos ou separadamente, é neste 

momento que aparecem outras situações relevantes para o processo da constituição do espaço 

produzido. A primeira situação é a especulação imobiliária, esta condição beneficia apenas um agente 

diretamente; é através da especulação imobiliária que se apresentam cenários de atuação de todos os 

agentes envolvidos na reprodução do espaço, onde normalmente a classe mais afetada será a dos grupos 

sociais excluídos.  

Os promotores imobiliários são parceiros dos proprietários de terras porque é através deles que 

os proprietários fundiários fazem a propaganda de suas propriedades que estão à venda, estes 

promotores podem fazer as seguintes operações: Corrêa (1995) incorporação financiamento; estudo 

técnico; construção ou produção física do imóvel; e comercialização ou transformação do capital-

mercadoria em capital-dinheiro, agora acrescido de lucro, esses agentes usam de estratégias como, por 

exemplo, produzir habitações com inovações, com valor de uso superior às antigas, obtendo-se, 

portanto, um preço de venda cada vez maior, o que amplia a exclusão das camadas populares. Dessa 

forma buscam a melhor oferta de compra visando sempre no lucro com a venda da terra, pois ambos os 

lados sairão lucrando com a venda.  

 O Estado que vem a ser o poder público (federal, estadual e/ou municipal) atua diretamente na 

produção do espaço, pois está direcionada a criação de grandes áreas onde vão ser instaladas grandes 

indústrias que consequentemente irá gerar lucro para a região favorecendo o capital, mas também se 

constitui como um agente social promotor de políticas públicas habitacionais. Segundo Corrêa (1995) 

a atuação do Estado tem sido complexa e variável tanto no tempo como no espaço, refletindo a dinâmica 

da sociedade da qual é parte constituinte.   
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CAPITULO II: POLITICAS HABITACIONAIS NO BRASIL E HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL. 

 

2.1.   Políticas habitacionais no Brasil.  

              No fim do século XIX, imigrantes europeus chegaram ao Brasil para trabalhar no campo e 

também na nascente indústria brasileira. Esses fatores provocaram o aumento da população nas cidades, 

especialmente em São Paulo e no Rio de Janeiro, fato que acarretou uma demanda por moradia, 

transporte e demais serviços urbanos, até então inédita (MARICATO, 1997).  

               Inicialmente, a primeira medida do governo brasileiro foi oferecer crédito às empresas 

privadas para que elas produzissem habitações. Todavia, os empresários não obtiveram lucros com a 

construção de habitações individuais, devido à grande diferença entre os preços delas e das moradias 

informais; alguns passaram a investir em loteamentos para as classes altas, enquanto outros edificaram 

prédios para habitações coletivas, que passaram a figurar como a principal alternativa para que a 

população urbana pobre pudesse permanecer na cidade, especificamente no centro, onde estariam 

próximos das indústrias e de outras possibilidades de trabalho (PECHMAN & RIBEIRO, 1983).   

  

Tal circunstância exigiu uma demanda de infraestrutura urbana inédita no país, de 

forma que a primeira opção do governo para solucionar o problema foi o oferecimento 

de crédito às empresas privadas para a estruturação habitacional que absorvesse a 

necessidade no momento. Ocorre que a empresas não obtiveram os lucros desejados e 

algumas desviaram o foco das construções passando a estruturar construções para 

públicos mais abastados. (MOTTA, 2011, p.2)   
  

               Apesar de financiar a construção das habitações coletivas, o poder público considerava os 

cortiços degradantes, imorais e uma ameaça à ordem pública. Assim, tendo como referências ideais 

positivistas, o novo poder republicano realiza, no início do século XX, uma reforma urbana no Rio de 

Janeiro para melhorar a circulação de mercadorias, serviços e pessoas na cidade. Foram demolidos 590 

prédios velhos para construção de 120 novos edifícios, o que significou a expulsão de diversas famílias 

pobres de suas moradias, a ocupação dos subúrbios e a formação das primeiras favelas do Rio de Janeiro 

(MARICATO, 1997).  

               Somente a partir do fim da década de 1930, quando a industrialização e a urbanização do país 

ganham novo impulso, é que começa a se esboçar uma política para a habitação. É nesse momento, 

também, que a ciência e a técnica ganham maior relevância para os problemas urbanos e sociais. Fica 

evidente, então, que o setor privado não seria capaz de resolver o problema da habitação para as camadas 

populares e que tal tarefa teria que ser assumida pelo Estado, que passou a sofrer pressões dos 
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trabalhadores e do empresariado (o constante aumento dos alugueis fazia com os trabalhadores 

reivindicassem melhores salários).  

                        A nova política social do Governo iniciou-se com o Governo Vargas que em 1944 

constituiu a Comissão de Aplicação das Reservas da Previdência Social (CARPS). Tendo como 

objetivo o planejamento de cidades e vilas operacionais em todo o território nacional. Tal medida, além 

de insuficiente para modificar a situação da moradia no Brasil, atendia apenas aos associados dos 

institutos.  

                       Em 1946 foi criada pelo Governo a (FCP) - Fundação da Casa Popular como resposta do 

Estado a grave crise habitacional vivida no momento pelo país, que, apesar dos resultados modestos, 

foi o primeiro órgão nacional criado para prover residências para a população pobre. Segundo Motta 

(2001). Essa fundação se tornou inoperável, devido ao acúmulo de atribuições, à falta de recursos e de 

força política, somadas à ausência de respaldo legal; assim, em (1952), o governo federal reduziu as 

atribuições da FCP.   

                      Apesar das tentativas de reformulação, a FCP, em quase 20 anos de existência, produziu 

apenas cerca de 17.000 moradias, não tendo sido, como era a proposta inicial, o carro chefe da política 

habitacional do país. Para Azevedo e Andrade (1982), o fracasso da FCP pode ser explicado pelo caráter 

emergencial e pontual das ações, uma vez que o principal objetivo não era atacar a estrutura do problema 

da habitação, mas sim “derivar dividendos políticos, quer sob a forma de votos, quer de prestígio”.  

                    Com o golpe militar, em 1964, a FCP foi extinta, sendo criado o Plano Nacional de 

Habitação, o primeiro grande plano do governo militar. Para além das ações diretamente relacionadas 

à habitação, o Plano buscava a dinamização da economia, o desenvolvimento do país (geração de 

empregos, fortalecimento do setor da construção civil etc.) e, sobretudo, controlar as massas, garantindo 

a estabilidade social.  

                     Para concretizar essa concepção de cidade e de política para habitação, o Banco Nacional 

de Habitação (BNH) se torna o principal órgão da política habitacional e urbana do país. 

Prioritariamente, ele deveria “orientar, disciplinar e controlar o (SFH), para promover a construção e a 

aquisição de casa própria, especialmente pelas classes de menor renda”.  

                      Em meados da década de 1970, há uma tentativa do BNH de atuar no setor da classe de 

menor poder aquisitivo, que não se enquadrava nos moldes dos financiamentos concebidos via SFH. 

Essa inserção deu-se através da criação de três programas: Profilurb, Promorar e Programa João de 

Barro – ver quadro 01. Esses três programas, que contaram com o apoio dos organismos internacionais 

(Banco Mundial e BID) representaram apenas cerca de 7% da produção do BNH (285 mil unidades). 

No entanto, tiveram o mérito de ampliar o leque de programas, até então restritos à produção de novas 

unidades.   
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Quadro 1: Programas habitacionais voltados para a população de menor poder aquisitivo. 

 

PROGRAMA  ANO DE 
CRIAÇÃO  

 OBJETIVOS  

PROFILURB 1975 Programa de financiamento de lotes urbanizados 

dotados de infraestrutura básica com a 

incorporação de famílias com precária ou instável 

situação econômica.  

PROMORAR 1979 Programa de erradicação de subhabitação a partir 

de intervenções visando a melhoria dos núcleos 

habitacionais, sem implicar na remoção dos 

moradores. 

JOÃO DE BARRO 1982 Programa de autoconstrução de moradias onde 

eram financiados o terreno e o material para 

construção por mutirão, em cidades de pequeno e 

médio porte. 

 

Fonte: Elaborado a partir de (BONDUKI e ROSSETTO, 2010).  

   

                A trajetória do SFH e do BNH não foi linear e pode ser dividida em três fases. A primeira 

delas, de 1964 a 1969, foi a de implantação e expansão do BNH e das COHAB, com um considerável 

financiamento de moradias para o “mercado popular” (40% dos investimentos), convergindo com o 

objetivo do governo de se legitimar junto às massas. 

                A segunda fase, de 1970 a 1974, consistiu em um esvaziamento e uma crise do SFH, 

sobretudo devido à perda do dinamismo das COHAB, que se tornavam financeiramente frágeis devido 

à inadimplência causada, principalmente, pela perda do poder de compra do salário mínimo, situação 

que atingia seus principais mutuários, oriundos das camadas pobres.   

                Isso fez com que os financiamentos passassem a ser, cada vez mais, destinados às famílias 

de classe média, uma vez que os juros para essa camada eram mais altos e o índice de inadimplência, 

se comparado com o das classes mais pobres, era menor.  

                Inicia-se, então, a terceira fase do SFH (1975 a 1980), caracterizada pela reestruturação e 

pelo revigoramento das COHAB, com aumento do número de moradias produzidas, a grande maioria 

destinada à classe média.  

               Na década de 1980 a crise financeira compromete mais gravemente os investimentos do SFH, 

culminando na extinção do BNH em 1986, que transfere para a Caixa Econômica Federal suas funções. 

Entre 1964 e 1986 (ano de sua extinção), o SNH financiou cerca de quatro milhões de moradias, número 

bastante expressivo para a realidade do país.   
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            Porém, os investimentos atingiram predominantemente a classe média emergente, alijando da 

política de financiamento da casa própria os trabalhadores que recebiam menos de um salário mínimo.   

  

Por um lado, esse processo possibilitaria à gestão local ampliar a eficácia, a eficiência 

e a democratização das políticas. Mas por outro, “pesquisas recentes apontam para 

efeitos perversos, em que, sem uma definição institucional de competências e de 

redistribuição de recursos, os municípios mais pobres tendem a ficar alijados do acesso 

às ofertas de financiamento. ” (CARDOSO, 2003, p, 9).  
  

  

               Destaca-se que o BNH, embora visão de solucionar os problemas de moradia, não se trata do 

problema como “social”, mas sim econômico, ora por tratar-se de um banco (instituição financeira que 

visa lucro), portanto tinha como meta remunerar e recuperar o capital investido através das prestações 

e de sistemas de amortização dos valores. Na década de 1990, as políticas para habitação não tiveram 

grande efetividade e não cumpriram as metas propostas.   

               No governo Fernando Collor (1990-1992), o mais importante programa habitacional lançado 

foi o PAIH (Plano de Ação Imediata para a Habitação), que propunha o financiamento de 245 mil 

habitações em 180 dias, mas não cumpriu suas metas.  

              O governo Itamar Franco (1992 a 1994) criou os Programas Habitar Brasil e Morar Município, 

que tinham como objetivo financiar a construção de moradias para população de baixa renda, a serem 

construídas em regime de “ajuda mútua”.  

              O governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) avançou no reconhecimento da 

necessidade de regularização fundiária, da ampliação da participação e de uma visão integrada da 

questão habitacional.   

              No início dos anos 2000, foi aprovada a Lei Federal 10.257, conhecida como Estatuto das 

Cidades, que, em linhas gerais, tem como objetivo fornecer suporte jurídico mais consistente às 

estratégias e processos de planejamento urbano garantindo a função social da propriedade, o 

planejamento participativo nas políticas urbanas e o acesso universal à cidade (MORAES & 

DAYRELL, 2008). Sobre a questão da habitação, o Estatuto reforçou instrumentos para garantia da 

função social da propriedade e da regularização fundiária, tais como: 

 

 

(a) Imposto sobre propriedade imobiliário urbano progressivo.  
(b) Desapropriação com títulos da dívida pública  
(c) Usucapião urbana  
(d) Concessão especial para fins de moradia  
(e) Demarcação de zonas especiais de interesse social. 

 

 (FERNANDES,2008 p,44) 
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Caracterização e implantação do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) 

  

De acordo com a Cartilha PMCMV de 2012: 

  

“O Programa Minha Casa Minha Vida é uma iniciativa criada pelo Governo Federal 

com o objetivo de diminuir o déficit habitacional, mediante a construção de 2 milhões 

de novas moradias populares até 2015 na zona urbana, com recursos do FGTS e taxa 

de juros diferenciada. ” (Cartilha PMCMV 2012, p. 02. Disponível 

emwww.caixa.gov.br/voce/habitação). 

 
  

A mesma cartilha aponta ainda que existem pré-requisitos para a contemplação do subsidio e do 

financiamento:  Pré-requisitos: 

(a) Possuir renda familiar bruta de até R$ 5.000,00;  

(b) Possuir limite de crédito aprovado pelo Banco do Brasil ou CEF  

(c) Não ser detentor de financiamento imobiliário ativo em m qualquer 

localidade do território nacional;  

(d) Não ter restrições cadastrais no CADIN ou débitos não 

regularizados junto à Receita Federal ou ao FGTS;  

(e) Participar com recursos próprios sob a forma de valor dado na 

entrada, seja com recursos da conta de FGTS ou recursos próprios;  

(f) O valor da prestação não pode comprometer mais que 30% da renda 

familiar bruta;  

(g) O imóvel deve localizar-se no município da atual residência ou de  
           trabalho ou onde pretende fixar residência e/ou trabalho;  
                                                                      

                                                                    (Cartilha PMCMV 2012, p. 03)  

  

Existem tipos diferentes de atuação do PMCMV de acordo com os índices populacionais dos 

municípios, o programa prevê para municípios com até 50.000 habitantes subsídios em parcerias com 

estados e municípios para a produção de habitações novas; e para municípios com população acima de 

50.000 habitantes o programa prevê a construção e requalificação (reforma) de empreendimentos 

através de empresas com setor da construção civil e em parceria com as prefeituras onde o Poder Público 

local oferta terrenos infraestrutura ou recursos financeiros. 

No governo Lula (2003-2010), a principal política para a habitação foi o Programa Minha Casa 

Minha Vida, do Ministério das Cidades, lançado em abril de 2009 com a meta de construir um milhão 

de moradias, totalizando R$ 34 bilhões de subsídios para atender famílias com renda entre 0 a 10 

salários mínimos. Além de seu objetivo social, o Programa, ao estimular a criação de empregos e de 

investimentos no setor da construção civil. 

O Programa Minha Casa Minha Vida do governo federal é talvez o mais usado no momento 

para financiamento de imóveis populares, este programa foi criado para beneficiar famílias de baixa 
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renda e além de oferecer uma taxa de juros bem menores do que as práticas no mercado. Ele ainda 

oferece um valor de subsídio que permite o pagamento de parte do valor do imóvel e consequentemente 

tendo um saldo devedor menor para pagar. Para se beneficiar deste programa a família interessada não 

poderá ter renda superior a cinco mil reais por mês, mas o valor do subsídio geralmente oferecido para 

famílias com renda bem mais baixo do que isso.   

Segundo informações obtidas através do website da CEF, os estados e municípios precisam 

assinar um acordo com o Governo Federal onde estão atribuídas as partidas e contrapartidas de 

aceitação do PMCMV. Na minuta de adesão são indicadas as competências dos municípios para a 

contratação do programa, dentre as principais competências estão:  

  

(a) Elaborar levantamento das áreas com vocação para a implantação dos 
empreendimentos do Programa Minha Casa, Minha Vida, procedendo à 
criação de Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS, e incentivando que as 

propostas de empreendimentos sejam apresentadas nas áreas delimitadas.  
  

(b) Garantir a celeridade nos processos de autorizações, alvarás, licenças e 
de outras medidas inerentes à aprovação dos projetos arquitetônicos, 

urbanísticos e complementares dos empreendimentos habitacionais.  
 

 

2.2.  Plano diretor e as políticas de habitação  

  

            As políticas públicas (PP) de acordo com Hofling são definidas com “[...] o Estado implantando 

um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade”. 

(2001, p. 31).  

 

Segundo Hofling, entende-se por políticas públicas ações voltadas para sanar ou 

remediar situações na educação, saúde, previdência, habitação, saneamento, etc. a 

autora firma que a função das PP é “a redistribuição dos benefícios sociais visando a 

diminuição das desigualdades sociais produzidas pelo desenvolvimento 

socioeconômico”. (2001, p. 31).  

 
 

            De forma que as políticas públicas são as ferramentas governamentais para atender as 

necessidades sociais, e expor sua condição de regulador e manipulador da sociedade capitalista, onde o 

Estado, através da distribuição dos benefícios sociais, fomenta e regula o mercado e suas demandas.  

 

 

 



24 
 

 
 

2.3.  Plano diretor municipal de Jardim- MS  

 

               Art. 1°. - Esta Lei institui o Plano Diretor do município de Jardim e contém os objetivos e as 

diretrizes das políticas municipais para o desenvolvimento sustentável e a consolidação urbana do 

município, segundo os fundamentos da Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei Federal 

n° 10.257, de 10 de julho de 2001, e na Constituição Federal de 1988.  

  

               Parágrafo Único. O plano diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana e engloba todo o território municipal.  

  

               Art. 2°. O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o 

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as 

prioridades nele contidas.  

  

              Art. 3°. Este Plano Diretor foi elaborado e concebido com base em processos participativos 

populares e ficam garantidos, pelo Poder Público, a publicidade e o acesso a qualquer interessado aos 

documentos e informações produzidos  

              § 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende as exigências fundamentais 

de ordenamento da cidade, de forma a satisfazer as necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de 

vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, assegurando o direito de seus 

habitantes: a habitação; o trabalho; infraestrutura urbana; saúde; educação; segurança; informação.  

 

Observamos que os municípios devem estabelecer diretrizes para o desenvolvimento dos 

empreendimentos através da criação de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social). No município de 

Jardim o Plano Diretor Participativo implantado no ano de 2013 e dá conta das ZEIS nas seções XI e 

XII definindo respectivamente nos artigos 54 e 55 as ZEIS 1 e 2.   

  

Art. 54. As Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS 1) são definidas por áreas já 

ocupadas por assentamentos de população de baixa renda, que necessitam de 

melhorias de infraestrutura como asfalto e esgoto  
  
Art. 55. As Zonas Especiais de Interesse Social 2 (ZEIS 2) são definidas por áreas 

vazias onde podem acontecer os assentamentos da população de baixa renda, 

propostos para fins de programas habitacionais. (Plano Diretor Participativo de Jardim. 

2013, p. 14).   
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 Imagem 1: As zonas de interesses e planejamento urbano em jardim-MS.  

 
   Imagem: PDP- Plano Diretor Participativo de Jardim-MS; apresentando o zoneamento da cidade.   

   Fonte: Jardim, 2012.   
  

Esta atuação direta do plano diretor participativo (PDP) está relacionado políticas públicas (PP) 

e ao projeto habitacional municipal, quanto a sua estruturação e infra estruturação, para atender os 

requisitos exigidos para acerto do acordo de recebimento de investimentos, que forçam os municípios 

a enquadrarem espaços existentes e produzirem novos espaços para a consolidação dos 

empreendimentos, produzindo e reproduzindo o espaço urbano.   
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2.4.  Os programas de habitação de interesse social.  

  

                   O Programa Habitação de Interesse Social, por meio da Ação Apoio do Poder Público para 

Construção Habitacional para Famílias de Baixa Renda, objetiva viabilizar o acesso à moradia adequada 

aos segmentos populacionais de renda familiar mensal de até três salários mínimos em localidades 

urbanas e rurais. Uma residência popular ou social é um tipo de moradia destinada à parcela da 

população que tem um poder aquisitivo menor. Essa circunstância impede ou dificulta a aquisição de 

um imóvel por meio do mercado imobiliário tradicional.  

                 O direito à moradia digna foi reconhecido e implantado como pressuposto para a dignidade 

da pessoa humana, desde 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e, propagado na 

Constituição Federal de 1988, por advento da Emenda Constitucional nº 26/00, em seu artigo 6º, caput. 

Como direito humano a habitação está enquadrada na dignidade humana (cerne dos direitos 

fundamentais) cuja base e a autonomia, liberdade participação política e acesso a recursos materiais, 

bem como a proteção contra o tratamento desumano e degradante a qualquer pessoa. Da mesma forma 

o direito à moradia corresponde tanto a direitos civis e políticos como a direitos econômicos e sociais 

(OSORIO 2014).  

                  A adequação a moradia, por sua vez, está prevista a partir dos seguintes elementos 

constitutivos: segurança jurídica da posse, disponibilidade de serviços, materiais de instalação, 

infraestrutura essencial, acessibilidade aos custos financeiros associados a moradia, segurança física 

dos ocupantes contra riscos estruturais e equipamentos públicos sociais. O direito à moradia corre o 

risco de se tornar um direito social vago, se depender tão somente de instrumentos urbanísticos, técnicos 

ou textos legais. Afinal, mais importante do que transmitir no papel, é atingir os obstáculos que 

impedem o acesso a esses direitos, já que nada garante aquilo que é resultado de forças, especialmente 

em uma sociedade patrimonialista, onde a propriedade privada tem tal importância. “Estamos no terreno 

da política, e não da técnica”. (MARICATO, 2002).  

                   A habitação está colocada no horizonte da vida cotidiana tencionando o campo de direito, 

porque não atendido em uma sociedade capitalista o mesmo se coloca na necessidade básica e social 

presente. A habitação é por fim objeto da política pública, e por sua vez, é sinônimo de política social 

que está embasada e condicionada por mecanismos individuais e coletivos. No Brasil, as casas 

populares podem ser construídas pelas três esferas do governo, em todos esses casos a Caixa Econômica 

Federal é o banco financiador e se compromete em facilitar o pagamento do imóvel para o comprador 

de baixa renda, especialmente os que fazem parte dos programas sociais do governo federal e possuem 

o nome no cadastro único.  
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                   O processo de urbanização brasileiro se apresenta diretamente vinculado ao 

desenvolvimento econômico do país. Segundo Santos (2008), inicialmente esse processo direcionava-

se à geração de cidades apoiadas economicamente na agricultura e na mineração. Somente após os anos 

de 1940-1950, impulsionado por forças econômicas, e pelo desenvolvimento industrial, é que esse 

fenômeno ocorre de forma acelerada. 

                  Observa-se então, uma nova configuração espacial caracterizada pelo crescimento 

populacional das cidades e seu posterior adensamento. De acordo com Cota (2010), as cidades se 

formaram inseridas no modo capitalista de produção e essas contradições se materializaram no espaço 

urbano e se tornaram ainda mais evidentes com o aumento do déficit habitacional. Deste modo a 

urbanização brasileira foi conduzida pelos interesses do capital, baseada na concentração de renda e 

acarretando sérios problemas para as cidades, tais como as desigualdades sócias espaciais. 

 

O conceito de déficit habitacional está diretamente relacionado à deficiência de estoque 

de moradias seja por necessidade de substituição de moradias precárias, seja pela 

existência de mais de uma família habitando a mesma unidade. Inclui-se ainda a 

moradia em imóveis e locais com fins não residenciais e o ônus excessivo com aluguel. 

(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2015, p.18).  
  

       Conforme Borges (2011) o direito à moradia, segundo a lógica capitalista de produção, 

torna-se uma mercadoria. O fato de que parcela da população das cidades encontra-se excluída do 

mercado formal de aquisição de habitação é consequência da desigual distribuição territorial de rendas 

e da atribuição de um alto valor de troca agregado à moradia  

       Diante disso, fica evidente a subordinação da política habitacional aos interesses da 

reprodução das relações capitalistas de produção, o que segundo Lima (2011) está acima das próprias 

necessidades de se superar o déficit habitacional das camadas populares gerados pelo processo de 

urbanização brasileiro. A seguir será apresentado um breve panorama da política habitacional brasileira 

e seus desdobramentos frente o enfrentamento do déficit habitacional.  

       O Brasil tem um déficit habitacional de 7,757 milhões de moradias, segundo estudo da 

fundação Getúlio Vargas (FGV). Os dados são de 2015, o mais recente, e tem como base a pesquisa 

nacional por amostra de domicílios (PNAD), e do Instituto Brasileiro de Geografia e estatística (IBGE). 

Esse problema histórico volta a ganhar notoriedade com acontecimentos decorrentes nos pais como, 

grandes tragédias naturais, fluxos migratórios do campo para os grandes centros, o setor da pecuária e 

da agricultura em grande parte mecanizada, edifícios e moradias em estado precário de habitação, 

baixos salários, etc.  
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       O déficit habitacional brasileiro é causado principalmente pela condição de acesso a esse 

mercado, (imobiliário) onde a população de menor renda, ficam impossibilitados devido a sua renda, 

ou poder de compra, assim não tendo condições de acesso a créditos ou financiamento desses 

empreendimentos, ficam na promessa do estado/ prefeitura solucionar o problema. Outro fator também 

é o encarecimento de alugueis no país, e possivelmente em áreas urbanas concentradas e até em bairros 

mais distantes.  

       Isso indica famílias com um grande comprometimento da renda com o pagamento do 

aluguel- ônus excessivo, comprometendo mais de 30% da sua renda com aluguel. (3,27 milhões) e pela 

coabitação- famílias dividindo o mesmo teto /casa (3,22 milhões). As chamadas habitações precárias- 

casa com pouca ou nenhuma infraestrutura básica são de (942,6 mil). E o restante (317,8 mil) pertence 

ao chamado adensamento excessivo, ou muita gente morando no mesmo lugar. Veja o gráfico abaixo:  

 

Imagem 2: Gráfico demonstrativo do problema de déficit habitacional no Brasil (FGV) 

 

 
                   

Imagem: Gráfico déficit habitacional no Brasil. 

Fonte: fundação Getúlio Vargas (PNAD) 

  

Segundo o estudo a falta de habitação atinge mais as famílias de baixa renda, são famílias pouco 

atendidas pelo setor imobiliário e mesmo por programas habitacionais, como Minha Casa Minha Vida, 

loteamentos urbanizados, financiamento habitacional entre outros, onde os mesmos não conseguem 

resolver ou atender os problemas relativos à moradia.   
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Os estudos levantados indicam que o ônus excessivo com aluguel é por definição um problema 

urbano. E está ligado ao encarecimento das habitações em centros urbanos e uma política pouco 

expressiva em áreas de carência como; os bairros distantes dos centros, favelas e periferias. A partir 

desses estudos é preciso pensar em políticas de enfrentamento, projetos públicos direcionados a essas 

questões em curso, na ótica deficitária de oferta de moradias a população carente. De forma que as 

políticas públicas são as ferramentas governamentais para atender as necessidades sociais, e expor sua 

condição de regulador e manipulador da sociedade capitalista, onde o Estado, através da distribuição 

dos benefícios sociais, fomenta e regula o mercado e suas demandas.  
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CAPITULO III: CONSIDERAÇÕES SOBRE A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO  

DO BAIRRO JOÃO MARTINS BARBOSA EM JARDIM-MS 

  

3.1.  Espaço urbano e localização de Jardim - MS   

 

O município de Jardim-MS localiza-se na região da Serra da Bodoquena, pertencente à 

microrregião homogênea, denominada Bodoquena e a mesorregião Sudeste do Mato Grosso do Sul. 

Jardim-MS está a 238 km da capital Campo Grande.  

  

Imagem 3: Mapa da região Sudoeste de MS 

 

 

Imagem: mapa da região sudoeste de Mato Grosso do Sul                 

Fonte: Mato Grosso do Sul, 2011.  

  

      Limita-se ao norte com Bonito e Guia Lopes da Laguna, ao sul com Bela Vista e Ponta Porã, 

e a leste com Ponta Porã e Guia Lopes da Laguna e a oeste com Caracol, Porto Murtinho e Bela Vista. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), a população total do município 

é de aproximadamente 25.180 habitantes, sendo 23.575 na área urbana e 1.605 na área rural.  

    Segundo o IBGE, a economia do município é baseada no setor de serviços que é responsável 

por 67.9% do Produto Interno Bruto (PIB) municipal. Já o setor primário é a segunda maior fonte de 

renda do município, sendo responsável por 12.39% do PIB.  Agropecuária se destaca como a principal 

atividade econômica rural, mais de 65% (144.280 hectares) área total do município são de pastagens 

naturais. Situado a sudoeste de mato grosso do Sul, estão às margens esquerdas do rio Miranda e no 
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entroncamento da BR 060 e 267. Jardim e uma cidade que foi criada através do decreto de compra e 

venda, e distribuição de lotes feita então pelo comandante da C.E.R-3 Comissão de Estradas e Rodagem 

n°3, em 14 de maio de 1946. As terras adquiridas pertenciam a fazenda jardim, região de grandes 

batalhas na Guerra do Paraguai. A imagem abaixo apresenta os recortes e limites dos Bairros de Jardim 

feito sobre a planta urbana da cidade, pela empresa SANESUL.   

 

Imagem 4: Planta urbana dos Bairros da cidade de Jardim-MS 

  

 

Imagem: Planta urbana dos Bairros da cidade de Jardim MS 

Fonte: Empresa de saneamento de MS (SANESUL)  

 

 O programa da unidade habitacionais do Bairro João Martins Barbosa na cidade de Jardim MS 

é uma parceria do Governo Federal com os Estados e Municípios, gerido pelo Ministério das Cidades 

e instituído na forma da Lei nº 11.977, de 07/07/2009. O objetivo do Programa é a produção de unidades 

habitacionais, onde o (FAR) Fundo de Arrendamento Residencial recebeu recursos transferidos do 

Orçamento Geral da União (OGU) para viabilizar a construção de unidades habitacionais. E O (FDS) 

Fundo de Desenvolvimento Social (fundo contábil de natureza financeira com prazo indeterminado), 

voltado ao financiamento de projetos de investimento de interesse social nas áreas de habitação popular. 

Onde essas unidades às famílias de baixa renda com subsídio de até 90% do valor do imóvel, segundo 

diretrizes expedidas pelo gestor do programa.   
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3.1.  Conceito histórico de criação e ocupação do bairro João Martins Barbosa em Jardim-MS. 

Imagem 5: localização via-satélite do Bairro João Martins Barbosa em Jardim-MS.  

 

 

Imagem: localização aérea do Bairro João Martins Barbosa em Jardim-MS 

Fonte: Google Maps, 2019. 

 

Matricula: n° 2.454 (dois mil quatrocentos e cinquenta e quatro) Bairro: João Martins Barbosa 

Loteamento vila angélica/; como propriedade da Prefeitura Municipal de Jardim. / Localizado na 

fazenda Jardim- propriedade da senhora Iva Maciel Monteiro área Subdivididos em 04 quadras e 88 

residências, também conta com 2 áreas verdes. Sendo que uma está sendo construída uma creche. Local 

esse próximo à avenida: Mato Grosso e rua: Márcia valeria de Freitas com a rua: Ernesto Gemelli. Valor 

total da obra em R$ 6.100.161,17. Com recursos do (FDS) fundo de desenvolvimento social, 

(AAHPRUMS) associação de apoio à habitação popular e reforma urbana de MS, e o Governo Federal, 

Estadual e Municipal. E a Caixa Econômica Federal banco financiador.  

O conjunto habitacional conta com 88 unidades habitacionais. E respectivamente todas estão 

habitadas.  As confrontações: ao norte, com 253.37 metros; a leste; com 183,00 metros; ao sul 243,37 

metros a oeste e com outra rua a 183 metros (respectivamente ruas não citadas estão sem nome). Com 

área de 04 hectares e 7.230 m² e famílias estimadas na área de 1. 068. A Imagem abaixo está ilustrando 

o imóvel no bairro Joao Martins Barbosa    
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Imagem 6: Casa Popular do Bairro João Martins Barbosa em Jardim MS           

Org.: DUARTE; Kelvis, 2019 

 

Lote de terreno urbano determinado pelo número 23 (vinte e três) de quadra número 02 (dois) 

medindo o dito lote 10.00x20,00 (dez metros de frente por vinte ditos de metros ao fundo), ou seja, 

200,00 m². Situado no loteamento parte da fazenda Jardim. Os cômodos das casas apresentam 1 

banheiro 2 quartos 1 sala e 1 cozinha juntas. Toda feita em material de alvenaria forrada e pintada, 

contendo pisos nas paredes. E contando com 1 aquecedor solar (que funcionam a base de energia solar). 

Também com sistema de iluminação pública e rede de saneamento básico.  

  

Imagem 7: Área Externa das Casas Populares do Bairro João Martins Barbosa.   

Org.: DUARTE; Kélvis, 2019. 



34 
 

 
 

  
Imagem 8: Área Asfaltada do Bairro João Martins Barbosa em Jardim MS  

Org.: DUARTE; Kelvis, 2019.  

 

O financiamento da casa própria tem duração de até 30 anos e se inicia no momento em que o 

morador pega a chave da casa. As parcelas do financiamento devem ser pagas mensalmente e sem atraso 

para que não haja risco de perder o imóvel. Vale lembrar que o valor das parcelas não se altera com o 

passar dos anos. Para fazer a inscrição e conseguir uma das casas, o inscrito não pode ter nenhum tipo 

de financiamento em seu nome. 

As casas populares seguem um tamanho padrão, elas têm de 40m² a 50m², - ver anexo- Projeto 

das casas. Possuem dois quartos, um banheiro, uma cozinha e uma sala. As residências são todas de 

alvenaria, forradas com laje, PVC ou madeira, telhado de cerâmica, piso de cerâmica na cozinha e 

banheiro e azulejos na parede desses cômodos. Em cidades médias ou pequenas essas casas são lançadas 

em lotes e novos bairros são formados, já em grandes centros urbanos esse tipo de residência é 

construído em conjuntos de apartamentos. Como a quantidade de casas ofertadas sempre é muito menor 

que a quantidade de compradores interessados, os imóveis são vendidos sempre por meio de um sorteio.  
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Imagem 9: Área da CIEI- Ed. Infantil em fase de construção no Bairro João Martins Barbosa em Jardim-MS 

Org. DUARTE, Kélvis, 2019. 

   

Sempre que as casas são lançadas em uma determinada cidade, o prazo e o local de inscrição 

são divulgados pela prefeitura, geralmente, não é possível fazer o cadastro pela internet. Após realizar 

a inscrição para casas populares, é preciso aguardar o lançamento dos imóveis. O sorteio das casas é 

realizado publicamente e todos os inscritos participam. Os contemplados recebem a chave da nova 

moradia e os documentos em seu próprio nome, no entanto, vale alertar que a venda ou locação desse 

tipo de imóvel é proibida, sendo possível somente após a quitação. Veja na imagem abaixo o modelo 

padrão de casa popular do Programa Minha Casa Minha Vida.      

  
Imagem 10: Planta padrão urbana de casa popular da caixa.  
Fonte: caixa econômica federal. 
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Quadro 2: Condições de aquisição da casa Popular -PMCMV/ Programa- PAR 

 

Fonte: SEMASTH (Sec. assistência social, trabalho e habitação- Prefeitura municipal de Jardim MS). 2019.  
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OPERACIONALIZAÇÃO 

 

CADASTRAMENTO 

 

 

CONDIÇÃO  

 

CARACTERÍSTICAS 

 

O Beneficiário dirige-se à 

prefeitura, órgão do Estado ou 

representante de movimento 

social para fazer o cadastro.   
 

Comprovação de renda  

ou declaração formal 

para enquadramento no 

programa. 

Não ter sido 

beneficiado 

anteriormente em 

programas de 

habitação social do 

governo. 

Prestação mínima ou 

valor equivalente, 

corrigida pela CEF. 

É feito um levantamento 

socioeconômico através de um 

questionário do interessado na 

plataforma da agência de 

habitação municipal. 

Verificação do Cadastro 

Único que identifica 

famílias de baixa renda; 

Bolsa família BPC-PNE-

entre outros. 

Não possuir casa 

própria ou 

financiamento de 

imóvel em seu 

nome.  

Sem entrada e sem 

pagamento de prestações 

durante a obra. 

Após a seleção o candidato, é 

convocado para apresentação 

da documentação na CEF, 

prefeitura ou outros órgãos 

credenciados. 

 

É obrigatório o número 

do NIS. número de 

inscrição social. 

Estar enquadrado 

na faixa de renda 

de até três salários 

mínimos 

Sem cobrança de seguro 

devido a danos ao imóvel.  

 

A assinatura do contrato 

ocorre na entrega do imóvel/ 

ou no ato de contrato junto a 

CEF.  

A seleção dos candidatos 

é feita pela AGEHAB ou 

órgãos representantes. 

Análise de crédito e 

restrição em órgãos 

de  proteção 

SPC/SERASA. 

Não comprometer até 

30% da renda durante o 

pagamento das 

prestações. 
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3.2. Diagnostico dos dados socioeconômicos. 

 

                 Para afirmarmos/comprovarmos nossas argumentações, quanto à produção do espaço, onde 

moram os que detêm uma menor condição de renda, ou carência dos serviços, nestas porções da cidade, 

e a relação que os habitantes têm com o espaço urbano de Jardim-MS. Foi aplicado um questionário 

socioeconômico; verificando e pontuando algumas questões relativas ao conjunto habitacional.    

                 A partir do bairro João Martins Barbosa, aplicamos um questionário socioeconômico aos 

moradores da localidade nos dias 22, 23, e 24 de outubro de 2019. No Bairro foram identificadas 06 

propriedades vazias ou ausentes de moradores, segundo relatos dos vizinhos. Assim, das 88 habitações 

do loteamento, tivemos êxito de pesquisa em 30 casas, pois nas demais residências não encontraram 

moradores, e alguns não quiseram ser entrevistados, por motivos não justificado. Portanto, nossa 

pesquisa abrangeu um público de 30 pessoas/residências (representantes de família) que moram no 

Bairro João Martins Barbosa.   

                O questionário aplicado se deu a partir da estruturação de 17 questões visando identificar o 

perfil dos moradores e assim compreender os aspectos socioeconômicos que caracterizam essa porção 

do espaço urbano de Jardim. Alguns questionamentos serão apresentados, a seguir, na forma de gráfico 

(onde o total, ou seja, 100% equivalem as 30 entrevistas realizadas), outros no corpo do texto, pois se 

encaixam de maneira mais adequada.  

  

 

Gráfico1: Gráfico demonstra a última residência dos moradores do Bairro J.M. Barbosa 

Fonte: DUARTE, K, P. Pesquisa de campo, 2019.  
Org.: DUARTE, Kelvis, 2019   

   

  

10 %   

23 %   

67 %   

NATURALIDADE E ÚLTIMA RESIDÊNCIA DOS MORADORES   

Áreas rurais 

Outras cidades 

Outros bairros 
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            Quanto à ultima residência dos moradores, dos 30 entrevistados 20 responderam ter nascido em 

Jardim, ou seja, mais da metade dos entrevistados responderam ser naturais da região correspondendo 

67% dos entrevistados.  Já os 23% são naturais de outras cidades, Campo grande, Guia Lopes da 

Laguna, Bela Vista, Porto Murtinho, Miranda etc. visto que esses moradores, apesar de serem naturais 

de outras cidades já residem nessa cidade há vários anos. Isso indica um grau de pertencimento e 

identidade regional maior.   

            Já os 10% são advindos das zonas rurais, afirma vir do campo, sentindo eles o reflexo da vida 

urbana e tendo que se adaptar a rotina da cidade. Visto que alguns deles ainda exercem trabalho no 

campo, mas residem na cidade. Tendo em vista que os mesmos não estão acostumados, mas estão se 

habituando. Percebe-se então um espaço de indivíduos ascendentes de localidades variadas, onde 

dividem os espaços em comum, do bairro João Martins Barbosa.   

            Alguns moradores já está há um pouco mais tempo, entre três e cinco anos, moradores esses 

residentes, que foram comtemplados nas primeiras unidades habitacionais entregues. E os demais, 

pouco tempo (menos de um ano), 11 meses aproximadamente. Compreende que os antigos moradores 

que desde o projeto do loteamento que daria forma ao bairro, já evidenciaram a transformação deste 

espaço, que ainda seria ampliado com mais casas. 

 

 
               

Gráfico2: O Gráfico demonstra a renda familiar por domicilio. Obs. Valor base R$ 998,00. 
Fonte: DUARTE, K, P. Pesquisa de campo, 2019. 
Org.: DUARTE, Kelvis; 2019 

  

                Compreende-se que mais da metade dos entrevistados 53% recebem até um salário mínimo, 

ou seja, dos 30 entrevistados, 16 pessoas afirmaram esse valor.  Visto que muito moradores trabalham 

53%
30%

17%

RENDA FAMILAR POR DOMICÍLIO

Até 1 salário mínimo

Entre 1 e 2 salários minimos

Mais de 2 salários minimos
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na condição de informalidade, chamado “bicos”, e outros são pensionistas ou aposentados declarantes 

de renda que estão dentro dessa estimativa. Dados esses levantados através do questionário aplicado 

com os moradores do bairro. Já os 30% ganha entre 1 e 2 salários mínimos, as justificativas desses 

moradores foram à falta de emprego na cidade, ou seja, a fonte de renda desses moradores são serviços 

de diárias, e muitos deles são beneficiários de programas sociais, como bolsa família e vale renda, que 

varia entre 60 a 200 duzentos reais, que muitas vezes não atinge nem um salário mínimo. As famílias 

que compõe mais de 2 salários mínimos, tem duas ou três pessoas na residência trabalhando, ou seja, a 

soma desses valores ultrapassa dois salários mínimos, sendo que um dos entrevistados é proprietário de 

um comércio no local. Justifica assim a soma desses valores correspondendo sua renda superior aos 

demais.   

  

 

Gráfico 3: O gráfico demonstra o nível de escolaridade   

Fonte: DUARTE, K, P. Pesquisa de campo, 2019.  
Org.: DUARTE, Kelvis,2019.     

  

              A pesquisa também verificou o nível de escolaridade dos entrevistados por domicílio. 

Importante ressaltar que esses entrevistados foram apenas os proprietários das residências. Assim como 

os demais gráficos apresentados e expostos nessa pesquisa. O gráfico aponta que mais da metade dos 

entrevistados não concluíram o ensino fundamental que corresponde a 67% desses moradores, ou seja, 

de cada 30 entrevistados 20 responderam não terem concluído nem as séries iniciais 1° ao 5°, com 

mesmo percentual os demais não concluíram nem os anos finais do 6° ao 9° ano.  

  Já os 17% e 10% não concluíram nem o Ens. Médio. Disseram que poderiam ir até mais, porém 

por motivos de questões pessoais não continuaram. E os 3% está cursando o nível superior. Também 
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não há indicativos de cursos básicos ou profissionalizantes na entrevista. A justificativa desses 

moradores para esses indicativos foram que no seu tempo, suas famílias não tinham condições 

suficientes para suprir as necessidades básicas da sua família, e para ajudar no sustento da casa, muito 

cedo os filhos/as começavam a trabalhar, muitas vezes no campo ou serviços de diaristas, ou serviços 

gerais; daí então paravam os estudos, muitas vezes sem previsão de volta. E consequentemente nesse 

meio tempo formaram famílias.  

                 Investigou-se também o estado civil dos entrevistados. Correspondendo 67% dos 

entrevistados, disseram ser casados ou relacionamento de união estável (ou amigado), já outros 17% 

declararam serem solteiros, 10% separados e 6% viúvos (a). Quanto ao responsável pelo sustento da 

família, das pessoas entrevistadas disseram que o casal, mais especificamente o (esposo) é o responsável 

pelo sustento da família, até porque as mulheres que na maioria das vezes são mães. (Donas do lar) e 

tem que abdicar seu tempo, para cuidar dos seus filhos e os fazeres domésticos assim justifica. Já os 

solteiros, viúvos e divorciados disseram se auto sustentar.   

 

 
Gráfico 4: O Gráfico demonstra o meio de transporte utilizado Fonte: 

DUARTE, K, P. Pesquisa de campo, 2019.  
Org.: DUARTE, Kelvis;2019. 

  

                   Dos moradores entrevistados que considera 60% corresponde na maior parte o uso da 

bicicleta como meio de transporte, e outros 7% a pé, sendo que os mesmos relatam não ter condição 

financeira de comprar ou financiar uma moto ou carro. Porém quando precisam se deslocar para o centro 

da cidade, usam dos serviços de taxi ou moto taxi relatam. Outros 20% possuem motos e 13% possuem 

carros, os relatos dos entrevistados apontados identificam irregularidades, como documentação 
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atrasada, IPVA, seguro, etc. Mesmo assim, utilizam esses meios de transporte para fins pessoais e de 

trabalho, assim relatam.  

  

 

Gráfico 5: O Gráfico demonstrando o grau de satisfação de morar no Bairro  

Fonte: DUARTE, K, P. Pesquisa de campo, 2019. 

Org.: DUARTE, Kelvis, 2019.   

  

                    Como pode ser identificado no gráfico mais da metade dos moradores entrevistados que 

corresponde a 83% gostam de morar no bairro, umas das justificativas relatadas pelos moradores foram 

conseguir ser comtemplado nas casas novas, e saírem do aluguel, pois agora estão pagando pela sua 

própria casa. Já os 17% moradores esses entrevistados, embora gostem do bairro, justificaram que se 

pudesse mudar de bairro mudariam por conta dos constantes furtos no local, brigas, consumo de drogas 

e som alto. Fatores esses determinantes para que esse percentual não gostarem do bairro. Já no que diz 

respeito, ao modelo das casas, os moradores entrevistados, dizem estar satisfeito, que segundo os relatos 

atenderam as suas expectativas.   
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3.3.   Considerações finais   

  

                 O processo de produção da cidade e a sua apropriação do espaço para fins de uso, no 

capitalismo será legitimado pela propriedade privada, o direito à terra está vinculado ao preço e seu uso 

será determinado pelas necessidades da reprodução do capital. Carlos (2011, p.80) afirma que “O uso 

do solo urbano se dá, pois, mediante disputa determinada quer pela necessidade do uso- e mesmo 

expansão de certos tipos de uso -, como pela utilização da terra como reserva de valor [...]”, o uso do 

solo urbano será disputado por várias partes da sociedade de forma diferenciada entre aqueles que detêm 

maior poder aquisitivo e os de menor poder aquisitivo.  

                 Quem produz a segregação é o Estado; através do mercado imobiliário; envolvendo 

interesses políticos ou particulares, onde o mesmo condiciona e atuam em áreas designadas; muitas 

vezes em áreas distantes dos centros ou fluxos; atua fortemente na segregação espacial da cidade. A 

segregação também é fruto a classe dominante que atua por meio da “[...] auto segregação na medida 

em que ela pode efetivamente seleciona para si as melhores áreas, excluindo-as do restante da 

população: irá habitar onde desejar [...]”. (CORRÊA, 2004, p.64). A segregação é expressa pela classe 

dominante se faz através de bairros admiráveis, condomínios particulares bem servidos de infraestrutura 

com muros, sistema de segurança, guarda para fazer a proteção do local, área de lazer e serviços 

exclusivos.  

                 Cada grupo social independente da condição financeira paga pela residência que ocupa, mas 

quando se refere ao tipo de construção e a localização dessas residências ambas terão características 

diferenciadas. A produção da habitação trata-se de uma mercadoria devido ao valor de uso e valor de 

troca, o que faz com a habitação se torne uma mercadoria é porque ela está sujeita aos mecanismos de 

mercado, consequentemente impedindo uma parcela ponderável da maior parte da população a terem 

acesso.  

                 Este trabalho verifica e analisa, de como se deu o processo de produção moradias e habitação, 

no Bairro João Martins Barbosa na cidade de Jardim/MS, buscando verificar como esse processo 

ocorreu especificamente nesse local. Para essa análise foi buscado informações essenciais, junto às 

secretarias de habitação da prefeitura, e a agência de finanças e planejamento municipal, também para 

que pudéssemos ter uma melhor compreensão dos fatos e relatos, foi elaborado um questionário 

socioeconômico para identificar tanto perfil econômico de seus moradores, como também analisar a 

questão social, compreender como se deu a estrutura urbana do local e os motivos que levaram esses 

moradores se apropriarem desse espaço.   
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Com base no questionário aplicado verificamos vários fatores que determinaram a produção do espaço 

existente naquele local, visto que são habitações de interesse social financiado pela CEF, em parceria 

com o governo federal estadual e municipal, aonde o poder público traça projetos de políticas públicas 

de enfrentamento ao déficit habitacional, que tanto assolam a sociedade ainda mais os menos 

favorecidos, que visa através de programas de habitação promover à condição de uma parcela (de menor 

renda) a possibilidade do trabalhador com renda mínima, poderem estar concorrendo e sendo 

beneficiados com essas casas populares.   

                 Após o diagnóstico socioeconômico, foi possível perceber o grau de carência da população 

não só pela sua condição financeira, mas também pela vulnerabilidade social existente nessa localidade. 

Pessoas que dependem do poder público, de políticas sociais, essas voltadas para o enfrentamento de 

problemas existente na sociedade, não só apenas a questão de habitação e moradia, mais também em 

outras áreas; como segurança, saúde, educação de qualidade; entre outros. O Bairro João Martins 

Barbosa, apesar dos problemas apresentados, conta com condições básicas de moradia; este exposto no 

ato do contrato e financiamento com o morador. Percebe-se então o grau de satisfação dos moradores 

entrevistados, em questão das casas entregues que são de qualidade e que atenderam as suas 

expectativas.   

                 É de fato uma relação de produção complexa, a produção de moradias; porquanto envolve 

todos os agentes tanto latifundiários, Promotores imobiliários, a ação e poder do Estado, como gestor 

financeiro e jurídico, suas políticas públicas de habitação e expansão urbana, a prefeitura 

intermediadora de projetos e planos de desenvolvimento, com base em suas diretrizes, e enfim os grupos 

sociais, responsável pela produção e reprodução do espaço urbano ou rural. Esses agentes que 

configuram, modificam e alteram o espaço, agregando valores culturais, religiosos, políticos etc. E com 

seu estilo de vida, suas relações de trabalho e vida social, determina, condicionam e organizam os 

espaços por eles produzidos.   
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL  
CURSO DE LICENCIATURA EM GEOGRAFIA  

UNIDADE DE JARDIM – MS  
  

Questionário de perfil socioeconômico  

  
 

Nome do Entrevistado: _________________________________ Data: ___ /__ /____   

Sexo: _________________ Idade___________ Telefone de contato: _____________ 

Naturalidade: _________________________________________________________ 

Endereço: _____________________________________________ N° ____________  

  
1. ESTADO-CIVIL:   

(    )CASADO(A)   (    )SOLTEIRO(A)   (    )AMASIADO(A)   (    )SEPARADO(A)  (   )VIÚVO(A)  

  
2. ESCOLARIDADE:  

(    ) ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO    (    ) ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO   

(    ) ENSINO MÉDIO INCOMPLETO                    (    ) ENSINO MÉDIO COMPLETO   

(    ) ENSINO SUPERIOR INCOMPLETO               (    ) ENSINO SUPERIOR COMPLETO  

  
3. CONDIÇÃO DE MORADIA:  

 (    ) PRÓPRIA     (    ) ALUGADA       (     ) CEDIDA      (   )FINANCIADA    (    ) OUTROS  
  

4. RENDA FAMILIAR:   

 (    ) ATÉ 1 SALÁRIO MÍNIMO (    ) DE 1 A 2 SALÁRIOS MÍNIMOS  

 (    ) MAIS DE 2 SALÁRIOS MÍNIMOS  

  
OUTROS: QUAIS? _________________________________________________________________ 

 
5. INFRAESTRUTURA DO BAIRRO:   

  
(    ) PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA  (    ) CRECHE/ CIEI/ ESCOLA  (    ) ÁREA DE LAZER  

(    ) POSTO DE SAÚDE   

  
OUTROS: QUAIS?  ________________________________________________________________ 

  
6. MEIO DE TRANSPORTE ULTILIZADO:   

(    ) BICICLETA  (    ) MOTO (    ) ÔNIBUS (    ) CARRO  (    ) A PÉ   

  
OUTROS. QUAIS? _________________________________________________________________  

  
7. ORIGEM DOS MORADORES   

(    ) ÁREAS RURAIS         (     ) OUTRAS CIDADES     (    ) OUTROS BAIRROS   

  
OUTROS QUAIS? _________________________________________________________________ 
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8. SITUAÇÃO EM RELAÇÃO AO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU)  

   
  (     ) PAGAM NORMALMENTE  (    ) ESTÁ ISENTO DA TAXA  (    ) ESTÁ ATRASADO  

  (     ) NUNCA PAGARAM   
  
  OUTROS. QUAIS? __________________________________________________________________ 

  

  
9. POSSUI ALGUM AUXÍLIO DE PROGRAMA SOCIAL? (   ) SIM    (    ) NÃO   

  
   (    ) BOLSA FAMILIA      (     ) VALE RENDA          (      ) BPC        

  
   OUTROS. QUAIS? _________________________________________________________________  
  

  
10. QUEM É O PRINCIPAL RESPONSÁVEL PELO SUSTENTO DA FAMILIA:  

     
(     ) PAI   (     ) MÃE  (    ) IRMÃOS  (    ) FILHOS   

  
OUTROS. QUAIS? _________________________________________________________________  

  

  
11. QUANTOS MEMBROS DA FAMILIA RESIDEM NA CASA ATUALMENTE?   

  
                 TOTAL DE PESSOAS    _____________________________________________________________  

  

  
12. TEM FILHOS EM IDADE ESCOLAR? (   ) SIM    (   ) NÃO   

  
                 TOTAL DE FILHOS ________________________________________________________________ 

  

  
13. QUAL O TEMPO DE MORADIA DO RESIDENTE NO BAIRRO?   

  
  (    ) MENOS DE 1 ANO    (   ) DE 1 A 10 ANOS    (   ) DE 10 A 20 AN0S   

  
  OUTROS. QUAIS? __________________________________________________________________  

  
14. QUANTAS PESSOAS QUE RESIDEM NA CASA ESTÃO EMPREGADOS?   

  

                TOTAL DE PESSOAS:  __________     REGISTRADOS: (     ) SIM   (    ) NÃO    

  

                PROFISSÃO: _______________________________________________________________________ 

  

                OUTROS. QUAIS? __________________________________________________________________ 
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15. O RESIDENTE GOSTA DE MORAR NO BAIRRO?   

  
                (     ) SIM                    (    ) NÃO   

  
  PORQUE?  _______________________________________________________________________  

  

  
16. QUAIS OS PRINCIPAIS PROBLEMAS EXISTENTES NO BAIRRO, QUE PRECISAM SER 

MELHORADOS?   

    ________________________________________________________________________________ 
 
    ________________________________________________________________________________ 

  

  
17. O MODELO DA CASA ENTREGUE, ATENDEU AS SUAS EXPECTATIVAS?  

  
                 (     ) SIM                     (    ) NÃO   

  
                 PORQUE? 

  

                  ________________________________________________________________________________ 

 
                  ________________________________________________________________________________ 

 

  

 

 

 

 
______________________________________  

  
                                                                                                       ASSINATURA DO ENTREVISTADO  

  

  

  

  

  

 
JARDIM – MS, _____/_____/_____ 
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